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Analisada a dimensão participativa de processo de avaliação de Núcleos de Apoio à Saúde da Família, 
foram resgatadas as contribuições pioneiras de Paulo Freire e Orlando Fals Borda sobre avaliação 
participativa definidas como transformadoras, confrontando com abordagens pragmáticas de origem 
norte-americana. A participação empreendida foi abordada usando cinco dimensões: controle das 
decisões; abrangência de stakeholders; relações de poder; plasticidade do processo ao contexto; 
profundidade da participação. A análise indicou restrito controle de decisões pelos trabalhadores, gama 
limitada de stakeholders envolvidos; relações de poder equilibradas; plasticidade ao contexto; e êxito das 
ações de qualificação da participação. A valorização e a exploração de perspectivas transformadoras de 
Freire e Fals Borda – capazes de abordar questões essenciais e propor mudanças – podem enriquecer 
pesquisas avaliativas participativas no Brasil.

Palavras-chave: Avaliação de programas e projetos de saúde. Atenção Primária à Saúde. Pesquisa 
participativa baseada na comunidade.
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Introdução

Na história recente do Brasil, a participação constitui verdadeira “ideia-força”, 
aqui entendida como pensamentos e ideias mobilizadores em um dado momento 
histórico, não necessariamente uniformes1. O estabelecimento de ligações entre a 
avaliação participativa e as noções de participação nos planos prático (que permeia 
ações de movimentos populares) e abstrato (que integra o debate ao interior da teoria 
democrática) permanece território a ser explorado2,3.

No plano da crítica democrática, a simultaneidade de aspectos práticos, institucionais 
e teóricos confere caráter multifacetado à participação e torna escorregadias as tentativas 
de lhe atribuir definição precisa, dificultando tentativas de sistematização de seus possíveis 
efeitos. Afinal, para considerar os resultados da participação é necessário saber como 
ela é concebida e o que se espera dela3. Quando à participação se agregam outras áreas 
já consolidadas – como é o caso da pesquisa ou da avaliação, constituindo a pesquisa 
participante ou a avaliação participativa, por exemplo –, temos novo e especial desafio 
para sistematizar os efeitos processuais e finais dessas abordagens híbridas4. 

A noção de participação, no Brasil, tem no ideário participativo dos anos 1960 seu 
antecedente mais direto e que conferiu sentido às ações populares emancipatórias e 
alavancou demandas redistributivas. Esse movimento convergiu com o pensamento 
crítico latino-americano, a pesquisa comprometida com a transformação social radical 
na América Latina e a constituição de uma sociologia periférica5. Nesse contexto, 
Paulo Freire (1921-1997) e Orlando Fals Borda (1925-2008) articularam expressiva 
produção intelectual a lutas de independência e liberação nacional em vários países, 
desenvolvendo, respectivamente entre os anos 1960 e 1970, a Pedagogia do Oprimido 
e a Investigação-Ação-Participativa (IAP). Ambos sofreram influência da Revolução 
Cubana e buscaram fortalecer a participação e a resistência de trabalhadores rurais 
e das periferias articulando educação e produção de conhecimento. Embora com 
distinções, as propostas dos dois autores citados convergem ao conceber a educação e o 
conhecimento como dimensões inseparáveis da política de libertação6. 

A Investigação-Ação-Participativa de Fals Borda7 pressupõe uma estreita relação 
entre teoria e prática, entre reflexões críticas e ações transformadoras. Nesse sentido, 
como ressaltam Jaumont e Versiani8, mais do que adotar técnicas de investigação 
participativas e a vivência dos espaços pesquisados, os pesquisadores deveriam se 
envolver nas ações e lutas que contribuem para o entendimento da realidade e sua 
elaboração conceitual e teórica.

O projeto de Freire parte da educação popular transformadora, conduzida de 
forma dialógica e participativa, para a conscientização dos alfabetizandos em seus 
contextos, por meio da co-construção de conhecimento. Para Gaventa9, a influência 
de Freire na pesquisa participativa se deu por meio do rompimento da distinção entre 
pesquisadores e pesquisados, e entre sujeitos e objetos da produção do saber, e da 
inserção ativa das pessoas na obtenção e na criação de conhecimentos. 
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As primeiras reflexões e práticas sobre investigação participativa surgidas com as obras 
seminais de Freire e Fals Borda foram sucessivamente adaptadas, a partir do final dos 
anos 1970, em diversos países de outros continentes10. Uma crítica profunda foi lançada 
por pesquisadores e trabalhadores indianos à pesquisa definida como vertical (top-down) 
que, em nome da objetividade, mantinha distância entre o avaliador e demais envolvidos 
com o ente avaliado11. Trabalhos importantes também foram realizados nos Estados 
Unidos e no Canadá, aproveitando o clima favorável criado pelos movimentos dos 
anos 1970. John Gaventa9, inspirado em Freire, realizou várias pesquisas participativas, 
estudando a opressão política e econômica nas comunidades dos Apalaches e os esforços 
de associações populares para remover as barreiras econômicas e sociais. 

O desenvolvimento da avaliação participativa, na década de 1980, foi reforçado pelas 
críticas à ciência social positivista, notadamente aquelas inspiradas na teoria crítica: os 
neomarxistas e o movimento feminista. A Pedagogia freireana, para além de contribuições 
no campo educacional e na epistemologia, inspirou diversos campos de conhecimentos, 
incluindo a área da avaliação. Essa influência na área que nos interessa particularmente 
aqui é atestada por expoentes da avaliação norte-americana. Michael Patton12 identifica 
dez princípios extraídos da obra de Paulo Freire que serviram de base para a formulação 
de uma crítica da teoria e da prática da avaliação. David Fetterman13 reconhece a 
influência freireana no desenvolvimento de seu método chamado Empowerment 
Evaluation, caracterizado por ser inclusivo, buscar ampliar a democracia em processos 
avaliativos e oferecer subsídios à expansão da justiça social.

Apesar da existência de controvérsias, há relativo consenso em caracterizar a avaliação 
participativa como a inserção de grupos de interesse (ou stakeholders) afetados por uma 
dada intervenção avaliada e que, por meio da criação de dispositivos específicos, poderão 
influenciar e co-conduzir parte ou todo o processo avaliativo14. Autores norte-americanos 
clássicos propuseram modos de engajamento ativo de grupos de interesse no processo 
a partir do final dos anos 1970, como é o caso de Guba e Lincoln15, Stake16, Greene17, 
Fetterman18 e Cousins19. A consolidação da avaliação participativa nos Estados Unidos 
pode ser observada não somente no debate ali presente sobre o tema, mas sobretudo por 
vir considerando os seus potenciais efeitos e impactos20,21. No Brasil, no entanto, a avaliação 
participativa é ainda abordada com base em seus potenciais benefícios – genericamente 
abordados e discutidos – negligenciando as dificuldades, os desafios e impasses oriundos 
de sua implementação14. Parece haver carência de análises dos aspectos provenientes da 
prática avaliativa participativa e de mais interação com autores latino-americanos seminais 
que desenvolveram a temática da participação22. 

A avaliação participativa na atualidade, suas concepções e modus operandi foram 
delineados em um número especial da revista New Directions for Evaluation, na 
qual Cousins e Whitmore19 propuseram os contornos para essa modalidade que 
seguem sendo reconhecidos e utilizados23. Os autores19 caracterizaram iniciativas 
de avaliação participativa segundo a ênfase no uso dos resultados (pragmática) ou 
no fortalecimento de grupos vulneráveis (transformadora). A corrente pragmática 
prioriza a solução de problemas, a aprendizagem sobre a intervenção e os grupos 
diretamente envolvidos, como trabalhadores, gestores e f inanciadores. A corrente 
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transformadora prioriza o chamado empoderamento ou desenvolvimento de 
autonomia, dando voz a grupos afetados por uma intervenção e buscando ampliar 
sua capacidade de formulação e intervenção no contexto, priorizando os aspectos 
políticos envolvidos.

O objetivo deste artigo é analisar a dimensão participativa da avaliação em uma pesquisa 
avaliativa de Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB). 
Os aspectos participativos da pesquisa citada serão abordados com base em parâmetros 
propostos por Weaver e Cousins24 e retomados por Ridde25 e Daigneault20, explicitados 
a seguir e discutidos à luz das correntes pragmática e transformadora citadas19, agregadas 
das questões teleológicas de transformação da realidade propostas por Freire e Fals Borda5. 

Método

Constitui objeto deste estudo o processo participativo empreendido no interior de 
uma pesquisa avaliativa, realizada entre maio de 2018 e março de 2019, com a Nasf-AB, 
estruturada ainda como Núcleo de Apoio à Saúde da Família, segundo o formato proposto 
na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), definida em 201126. Constituía objetivo 
da pesquisa a avaliação do grau de implantação e a efetividade dos núcleos. A principal 
estratégia de interação e participação utilizada na pesquisa foi o desenvolvimento de 
um curso sobre Avaliação em Saúde (Quadro 1). Foram 11 dias inteiros de encontros, 
distribuídos quinzenalmente, com 24 trabalhadores (oito de cada um dos três 
municípios envolvidos), em dez meses, sob o formato de curso de aperfeiçoamento de 
180 horas, certificado pela universidade de parte dos pesquisadores. Os trabalhadores 
participantes foram indicados pelas Secretarias Municipais de Saúde (SMS), que 
observaram o critério sugerido pelos pesquisadores de garantir representação da maior 
parte das categorias profissionais presentes nas equipes, estarem vinculados a diferentes 
equipes e vínculo há mais de seis meses nos Nasf. 

O curso foi composto por uma parte teórica, pela manhã, que abordou inicialmente 
conteúdos da avaliação de programas e serviços – seus fundamentos e métodos, com 
ênfase no modelo lógico, em indicadores e estratégias qualitativas – e, posteriormente, 
temas considerados centrais nos Nasf: clínica ampliada, território, trabalho em rede, 
Atenção Básica e a clínica desses núcleos. No período vespertino de cada encontro, 
eram realizados três subgrupos (um por município participante) para elaborações 
do que foi abordado pela manhã e aprofundamentos em torno de questões relativas 
aos Nasf, além de pautas trazidas livremente pelos integrantes e agregadas à discussão. 
Cada subgrupo contou com o acompanhamento de um mesmo pesquisador ao longo 
dos dez meses e foi inspirado nos Grupos de Apreciação Compartilhada (GAP)27, 
que visam que a avaliação seja contínua e realizada pelos envolvidos, julgando ações, 
serviços e programas e formulando eventuais ajustes.
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Quadro 1. Estratégias metodológicas utilizadas pela avaliação analisada

Estratégias Participantes

Curso de Avaliação
(180 h)

Temas abordados (manhã):
 - Modelo lógico
 - Avaliação
 - Indicadores
 - Território e rede
 - Avaliação econômica
 - Nasf em questão
 - Atenção, cuidado e clínica no Nasf
 - Experiências no Nasf

GAP (tarde):
- 10 subgrupos realizados

Pesquisadores, 24 trabalhadores dos Nasf e 
professores convidados

Observação participante
(120 h, 40 h em cada município) Pesquisadores

Três grupos focais Trabalhadores das equipes de Saúde da Família

Informações de gestão Pesquisadores e gestores das Secretarias 
Municipais de Saúde.

Relatos individuais de jornada Trabalhadores dos Nasf

Paralelamente ao curso, foram realizadas, em cada município, as seguintes atividades: 
40 h de observação participante (cobrindo uma semana completa); um grupo focal com 
integrantes das equipes de Saúde da Família (eSF) matriciadas pelos Nasf em questão; 
coleta de informações adicionais nas Secretarias Municipais de Saúde dos três municípios; 
e, finalmente, agregou-se relato individual de cada profissional (feito de próprio punho) 
de uma jornada de trabalho, de livre escolha, no seu respectivo Nasf. Perspectivas 
dos próprios trabalhadores de Nasf se juntaram àquelas dos pesquisadores que foram a 
campo acompanhar o cotidiano dos núcleos nas unidades de saúde, enquanto as questões 
e os pontos de vista da eSF foram levantados por meio de grupos focais. Conforme 
previsto, todas as atividades em campo foram anotadas em diários de pesquisa e os grupos 
e subgrupos gravados e transcritos. Essa triangulação de métodos, de fonte de dados 
e de pesquisadores produziu um corpus denso e multifacetado, revelando distintos 
aspectos da realidade empírica28.

Para sistematização do trabalho empírico e da análise dos aspectos participativos 
da pesquisa considerada, foi utilizado um conjunto de cinco dimensões dirigidas a 
abordar avaliações de caráter participativo20,25,29,30, que consideram como e com que 
profundidade os chamados não especialistas interferem nas decisões, são reconhecidos 
e efetivamente exercem o poder na parceria estabelecida. Tais dimensões encontram-se 
detalhadas no Quadro 2.
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Quadro 2. Dimensões de análise dos aspectos participativos da pesquisa

Dimensões Aspectos a serem observados

1 Controle de decisões técnicas Maior ou menor colaboração na formulação de questões.
Desenho geral do projeto pelos grupos chamados a participar.

2 Abrangência dos grupos de interesse participantes Diversidade de segmentos sociais (de alguma maneira ligados ao ente 
avaliado) presentes no processo avaliativo.

3 Relações de poder entre os grupos de interesse ao longo 
do processo Capacidade de cada segmento influenciar o desenvolvimento da avaliação.

4 Plasticidade e permeabilidade do processo de gestão da 
pesquisa ao contexto

Possibilidade de adaptações ao processo, em comum acordo, com base 
em aspectos importantes e não previstos emergidos na trajetória da 
investigação.

5 Níveis de profundidade da participação de não 
avaliadores no processo

Meios que possibilitaram a superação de limitações iniciais de não 
especialistas em direção à apropriação das concepções que orientam 
parte da condução dos trabalhos.

Finalmente, discutiu-se a pertinência dos aspectos pragmáticos e transformadores31 
na estratégia participativa utilizada, segundo tipologia proposta por Cousins19, 
suas potencialidades e também limitações a serem enfrentadas com base no 
pensamento de Paulo Freire32.

A presente pesquisa foi submetida e aprovada no Comitê de Ética de 
Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo sob o n. 0786/2018 e CAAE 
93295318.7.0000.5505.

Resultados

1 “O controle das decisões técnicas” iniciais relativas à pesquisa, entendido como 
a definição de questões, método, cronograma e análise, foi de inteira responsabilidade 
dos pesquisadores responsáveis por ocasião da formulação do projeto do processo 
avaliativo aqui abordado. Ainda que prevendo efetiva inserção dos trabalhadores, não 
foi possível assegurar a colaboração deles no desenho inicial, visto que a submissão do 
projeto para obtenção do financiamento, que viabilizaria a interação com eles, implica 
o claro estabelecimento prévio de praticamente toda a proposta. Assim sendo, o caráter 
participativo do presente estudo foi garantido por meio de menção da abertura às 
possíveis questões de investigação dos participantes e definição conjunta dos principais 
temas a serem incluídos no curso de aperfeiçoamento. Nesse sentido, em seu conjunto, 
constatamos um controle relativamente restrito dos trabalhadores, quando comparado 
ao grupo de pesquisadores, no que concerne a aspectos técnicos centrais da investigação.
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2 Com relação aos “grupos de interesse participantes”, eles se limitaram aos 
trabalhadores dos Nasf. Limitações de prazos e recursos f inanceiros que não 
contemplaram nenhum dos bolsistas solicitados, diferentemente do solicitado, levaram à 
opção pelo que se considerou o grupo mais estratégico naquele momento. Essa restrição 
foi atenuada, ainda que não superada, por outras perspectivas como de trabalhadores 
da Atenção Básica, captadas por meio de grupos focais e das observações participantes 
e, de maneira cuidadosa, veiculadas no interior do grupo de interesse constituído pelos 
trabalhadores dos Nasf. Parte dos encontros das manhãs foi aberta à participação de 
gestores dos Nasf, profissionais residentes nesses núcleos e demais colegas das redes 
municipais de saúde. Essas iniciativas de abertura a outras perspectivas trouxeram pontos 
de vista de mais grupos de interesse, mas não representaram efetivamente ampliação 
qualitativa de coletivos ligados à intervenção avaliada. Ainda que a restrição a um único 
perfil de grupos de interesse tenha permitido o aprofundamento do convívio, o processo 
todo não contou com diversidade de grupos de interesse além dos trabalhadores, 
tornando essa dimensão igualmente restrita, como no tópico anterior.

3 “As relações de poder entre os grupos de interesse” se deram de maneiras distintas, 
marcadas primeiramente pelas diferenças entre agentes dos campos científico (composto 
pelos pesquisadores) e burocrático (composto pelos trabalhadores). Internamente 
a ambos, havia também desníveis segundo a inserção como docente ou pós-graduando 
no caso dos acadêmicos, e relativo às categorias com mais prestígio na saúde e à ocupação 
atual ou pregressa de cargos de gestão nas redes municipais de saúde, no caso dos 
profissionais dos Nasf. O reconhecimento social da universidade como sede do saber e 
o fato de ser dali proveniente não só a iniciativa da avaliação, como também o controle 
dos recursos financeiros da pesquisa, estabeleceram diferenças evidentes de capacidade de 
liderar e influenciar o processo. Some-se a isso o fato de que o percurso foi estruturado 
em torno de um curso, sendo recorrente à relação pedagógica a diferença de status entre 
aquele que se supõe detentor do saber e aqueles que pretendem aprender. Por outro lado, 
os trabalhadores possuíam profundo conhecimento sobre a resultante da transposição 
das propostas ministeriais dos Nasf para a prática e suas vicissitudes, algo complexo 
e delicado que somente poderia ser acessado com a anuência deles. A capacidade de 
pautar os resultados da pesquisa nos fóruns de decisões e no plano das práticas constituía 
prerrogativa daqueles inseridos nos núcleos e SMS. Assim, as interações entre os dois 
grupos implicaram capitais e interesses distintos que, justamente por serem assimétricos e 
interdependentes, favoreceram certo equilíbrio nas relações de poder entre os dois grupos 
na medida em que o êxito da trajetória dependia de ambos. Nesse quesito, as relações de 
poder entre os participantes podem ser consideradas equilibradas.

4 “A plasticidade do processo de gestão da pesquisa” e sua abertura aos imprevistos 
e às emergências inerentes ao trabalho podem ser objetivados na inserção, pelos 
trabalhadores, de temas de discussão não previstos inicialmente no curso com ampliação 
do número de participantes por meio de reivindicações das Secretarias Municipais de 
Saúde e, sobretudo, pela permeabilidade ao que foi se evidenciando no transcorrer dos 
trabalhos. Nesse sentido, o desenho da pesquisa sofreu alterações importantes ao abolir 
a proposta de formulação e aplicação de indicadores em favor da análise das concepções 
e problemáticas que justif icam os Nasf, priorizando as chamadas análises lógica e 
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estratégica. Isso levou a estender discussões e exercícios em torno do modelo lógico e a 
enfatizar, durante as demais exposições no curso, reflexões sobre as atribuições e os novos 
desenhos possíveis para a prática desses núcleos. Tais mudanças foram provenientes da 
permeabilidade ao que foi sendo apreendido nos encontros temáticos e emergindo das 
análises do corpus paulatinamente estabelecido. Essas alterações substanciais do plano e 
do cronograma iniciais atestam plasticidade do processo de gestão da pesquisa, embora 
tenham gerado frustrações e deixado a “sensação de que as perguntas avaliativas e os 
indicadores não foram finalizados”, conforme afirmado por alguns trabalhadores quando 
sistematizaram suas impressões, ao término dos encontros.

5 O “nível de participação dos chamados não avaliadores” ou não especialistas 
no processo é, parcialmente, decorrência do que vem sendo considerado nos tópicos 
acima. Uma outra parte se deve ao provimento de oportunidades de ampliação da 
capacidade dos não especialistas para compreenderem o processo em andamento 
e interferirem nele, proporcionado pelo curso, e à interação contínua, superando 
riscos de superf icialidade. Não foi criado um comitê de gestão da pesquisa, tendo 
a interação sistemática, periódica e efetivamente reflexiva de ambas as partes se dado 
nos encontros do curso.  O curso representou fonte de convívio e de clima propício ao 
estabelecimento de confiança entre pesquisadores e trabalhadores dos Nasf para a troca 
de saberes, dúvidas e incertezas tanto sobre o próprio serviço abordado quanto sobre 
os passos seguintes da investigação. Um outro modo de qualificação da participação de 
não especialistas é ilustrado nos cuidados relativos à observação participante realizada. 
A ida ao campo dos pesquisadores para acompanhar uma semana de atividades foi 
precedida de apresentação sobre etnografia por um especialista da área no interior 
do referido curso. Desse modo, ainda que na inexorável situação de observados, os 
trabalhadores tiveram clara noção do que embasa essa estratégia e, consequentemente, 
puderam interagir e eventualmente se proteger dela. Como afirmado por trabalhadores 
de um município: “Foi muito bom ter compreendido que aquela semana inteira de 
observação tinha a ver com estranhamento e familiaridade. Ajudou a gente a olhar para 
nós mesmos. Melhor ainda que terminou com o pesquisador compartilhando suas 
impressões com todo mundo no último dia”. Esse exemplo desvela um importante 
aspecto ligado à profundidade da participação: na situação relatada, a condição 
de objeto a ser observado foi evidentemente superada em favor de uma interação 
consciente dos riscos e oportunidades contidos na observação utilizada, configurando 
participação fundada no esclarecimento e na aprendizagem ao longo do processo. 
Além disso, a reflexão sobre a intervenção e as propostas dali decorrentes – aspecto 
importante de processos avaliativos – foi especialmente desenvolvida. Como afirmado 
por participantes em um GAP, “O curso da pesquisa Nasf tem ajudado a ler, a discutir 
e a pensar sobre temas. Um exemplo é a discussão sobre matriciamento, em que somos 
provocadas a pensar o modo como fazemos, por que fazemos etc.”. O nível de 
participação dos trabalhadores – com base no estabelecimento de confiança com os 
pesquisadores e na apreensão dos referenciais de avaliação, por meio do curso e das 
demais estratégias de interação utilizadas – foi progressivamente sendo qualificado 
na medida em que os participantes alcançavam mais embasamento, compreensão e 
apropriação dos referenciais utilizados na investigação.
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Discussão

De modo geral, pode-se afirmar que o processo participativo empreendido apresentou 
limitações se considerados o estrito controle do grupo de interesse inserido na formulação 
inicial do projeto e a ausência de pluralidade de grupos de interesse. Por outro lado, 
as relações de poder relativamente equilibradas entre os grupos de trabalhadores e 
pesquisadores, a permeabilidade da condução da pesquisa às questões originadas no 
percurso e um nível de profundidade na participação qualificado pelo esclarecimento das 
bases teóricas e práticas que sustentaram a investigação, em seu conjunto, asseguraram ao 
processo suplantar a posição de simples objetos ou fornecedores de dados e informações 
dos trabalhadores dos núcleos, algo caro às propostas de Freire32 e Fals Borda7. 

Considerando a tipologia proposta por Cousins19 e retomada por outros autores23, 
relativa às duas grandes vertentes do interior da avaliação participativa – pragmática e 
emancipadora –, poderia se afirmar que a participação aqui empreendida se caracterizou 
mais como “pragmática”, especialmente compromissada com questões que envolvem 
a intervenção e com eventual utilização qualificada dos resultados da avaliação, do que 
como “transformadora”, vinculada a racionalidades emancipatórias e políticas. É provável 
que aí resida um paradoxo que permeou a abordagem participativa aqui considerada: 
a definição de indicadores e outros aspectos ligados aos resultados, mais afeitos ao que 
se espera de uma avaliação tradicional, foi preterida em favor da análise dos aspectos 
estratégicos e lógicos da intervenção. Em outras palavras, ao final constituiu o principal 
objeto da avaliação, o próprio modelo (e suas concepções) que sustenta os Nasf, em 
vez de mensurar e aferir eventuais resultados de sua prática. No entanto, enfrentar esse 
nível de abstração e as inexoráveis relações de e com o poder instituído (que elaboraram 
e zelaram pela implementação do plano), por sua vez, aumentou não só a complexidade 
da abordagem como requeria maior capacidade do grupo de se autorizar a repensar 
aquilo que guia suas práticas e elaborações. Isso demandaria o desenvolvimento de maior 
capacidade de análise e autonomia dos trabalhadores, que só muito parcialmente se pode 
encontrar no chamado tipo pragmático de participação. O paradoxo encontra-se no fato 
de que, nesse caso, os objetivos pragmáticos seriam tanto mais alcançados, por seu lado, 
quanto mais os aspectos transformadores fossem desenvolvidos nesta mesma pesquisa 
avaliativa participativa, por outro.

Com relação às iniciativas de moldagem do processo, sabemos que a submissão de 
propostas aos órgãos financiadores exige extenso detalhamento prévio da investigação, 
implicando o estabelecimento a priori de boa parte, senão de todas, das etapas que 
compõem o estudo. Como se sabe, a avaliação participativa gera custos33 e não costuma 
haver provisão de recursos que viabilizem a interação e a cooperação entre grupos de 
interesses na fase de redação da proposta. O Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS), 
que articula os vários níveis do SUS, as agências estaduais de pesquisa e universidades, 
constitui exceção que ressalta a regra ao prever apoio à formulação conjunta, entre as 
partes interessadas, do projeto de pesquisa. 

A priorização dos trabalhadores dos núcleos se deu com base em revisão da literatura 
especializada sobre as questões que permeavam a sua implementação34. Tal fonte indicou 
especial fragilidade no arcabouço teórico dos núcleos, apontando a necessidade de 
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abordagens dirigidas aos problemas existentes no encontro entre as concepções iniciais 
e o modo de funcionamento deles. Ou seja, havia indícios da existência de questões 
que antecediam e sobrepunham os resultados e eventuais impactos da intervenção, 
requerendo a análise de aspectos intrínsecos a ela por meio de análises de sua lógica 
e estratégia35. Embora contando com normatizações e orientações ministeriais 
diversificadas e produzidas em diferentes momentos, como portarias36 e publicações 
especializadas37, o grau de incertezas sobre as bases e os modos de operar dos Nasf era 
significativo33. Isso tornou os trabalhadores uma categoria essencial para que se pudesse 
perceber melhor como se dava a transposição da proposta para a prática. 

A utilização de um curso formalmente estabelecido como interface entre avaliadores 
e avaliados para viabilizar a participação e a colaboração entre ambos se mostrou 
especialmente adequada. A periodicidade garantiu o convívio, a interação e a construção 
de confiança para o compartilhamento de saberes. Os encontros foram reconhecidos 
como agradáveis e estimulantes, tendo havido contínua qualificação dos facilitadores 
dos grupos de apreciação partilhada (GAP), especial empenho para trazer nomes de 
expressão nacional para as temáticas abordadas e zelo nos aspectos ligados à ambiência. 
A articulação entre exposições dialogadas, pela manhã, e subgrupos reflexivos, à tarde 
(GAP), foi essencial para garantir a apropriação crítica das temáticas abordadas e a 
sistematização de conhecimentos oriundos das práticas dos profissionais. 

O andamento do curso e demais estratégias metodológicas paulatinamente 
evidenciaram que boa parte das questões relativas aos núcleos era proveniente do 
próprio modelo que sustentava a prática, conforme alertava estudo precedente33. 
Nesse momento, tangenciou um desafio especialmente complexo, uma vez que se 
tratava de colocar em questão aspectos essenciais do projeto do MS. Durante os 
GAP pudemos perceber, diversas vezes, o reconhecimento de limitações da proposta 
Nasf pelos profissionais, mas que não eram acompanhadas do apontamento de 
possíveis soluções, mesmo que especulativas, para além das fronteiras do que já 
estava estabelecido. Parecem residir justamente aqui as limitações provenientes 
da perspectiva pragmática de participação, a qual se mostrou potente e adequada 
com relação ao (re)conhecimento da intervenção, da elucidação de questões e da 
identificação dos problemas cotidianos do serviço, garantindo estreita colaboração 
entre avaliadores e profissionais dos núcleos. No entanto, as análises estratégica e lógica 
de uma intervenção, voltadas às questões essenciais e importantes do modelo teórico 
que as sustenta, exigem especial capacidade de articular forças e propor mudanças, 
características mais próximas da perspectiva transformadora.

Ou seja, o caso analisado indicou a necessidade de geração de subsídios para que o 
grupo envolvido fosse capaz não somente de rever e analisar suas práticas, identificando 
problemas no cotidiano, mas que também se autorizasse a avançar em direção às causas 
mais profundas de seus problemas, vislumbrando alternativas. Para isso, a produção 
de autonomia presente no pensamento e nas propostas de Freire e Fals Borda seria 
crucial, favorecendo a superação de lacunas da perspectiva pragmática. Inevitavelmente, 
o aprofundamento da análise por parte do grupo participante tocaria em outros 
condicionantes da situação, como as esferas da gestão, do financiamento e da organização 
do próprio SUS, requerendo mais abrangência de eventuais análises e proposições.
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Destacamos a pertinência de resgatar as contribuições de Paulo Freire e Fals Borda – assim 
como as abordagens teórico-metodológicas neles baseadas e sucessivamente retomadas por 
diferentes autores norte-americanos – para acentuar a necessidade do caráter transformador 
de determinadas avaliações participativas. Tal resgate contribuiria para contrastar as diferenças 
entre a solução de problemas práticos nas intervenções e a transformação dos grupos de 
interesse, bem como suas imbricações, por vezes necessárias. Ressaltamos não reconhecer 
antagonismos entre as duas vertentes, mas especificidades e eventuais complementaridades. 
O que deve ser levado em conta, mesmo que a posteriori, é a pertinência de uma ou outra 
segundo o caso ou a eventual articulação de ambas. No presente estudo, a agregação da 
perspectiva transformadora poderia potencializar e garantir avanços em torno das questões 
provenientes da abordagem pragmática. 

Permanece aberta, para ambas as perspectivas de avaliação participativa, a inserção dos 
grupos de interesse como usuários, de outros segmentos da sociedade civil e a inevitável 
lida com os conflitos advindos de potenciais diferenças e disputas entre segmentos 
distintos durante o processo de avaliação. Se a participação se limita a um reduzido número 
de stakeholders (os que mais têm poder de decisão), há o risco de que a avaliação seja 
considerada parcial. Se ela inclui gestores e profissionais, suas diferenças de perspectiva e 
interesses podem suscitar conflitos e disputas específicos. No caso aqui discutido, o grupo 
de interesse participante foi de profissionais dos Nasf, com alguma inserção pontual de 
gestores. Dado que as normas e diretrizes desses núcleos são eminentemente federais, o 
aprofundamento transformador da estratégia participativa, que efetivamente levasse à 
proposição de novas regras e modos de atuação dos Nasf, demandaria envolvimento tanto 
de profissionais como de gestores de vários níveis, além de usuários da Atenção Básica, para 
a implementação de mudanças substanciais.

Quanto ao papel dos avaliadores, a função de dar voz a todos os atores envolvidos 
no processo e protegê-los da hegemonia de interesses particulares varia segundo a 
perspectiva de avaliação adotada38, podendo ser de parceiro ou amigo crítico para 
Fetterman18, defensor e promotor de funções de advocacia para Stake16, ou facilitador 
e mediador para Guba e Lincoln15. No caso das análises lógica e estratégica dos Nasf, o 
papel do avaliador assumiu posição especialmente delicada. Apesar da relativa inovação 
institucional representada pelos Nasf, ainda que com regras estáveis por mais de 
década, a retomada crítica de suas bases constitui tarefa a ser empreendida com precisão 
e profundidade. A escassez de análises críticas quanto ao modelo que sustenta os Nasf, 
bem como a necessidade de mais acúmulos de reflexividade por parte da Saúde Coletiva 
em temas que lhe são caros (integralidade, interdisciplinaridade, resolubilidade, entre 
outros), ampliou os desafios para a tarefa dos avaliadores, dada a necessidade simultânea 
de abordagem do modelo e dos referenciais que o sustentam. 

Constitui limitação deste estudo a ausência de trabalhadores que participaram 
do processo e das secretarias municipais parceiras, o que agregaria perspectivas 
importantes nesta análise da participação na avaliação realizada.
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Conclusão

Em contexto de incerteza sobre os melhores caminhos a seguir em um programa 
ou serviço, não é incomum a busca de contornos e horizontes recorrendo-se à 
instrumentalização da avaliação39, sobretudo em sua versão clássica, por meio de 
indicadores como guias. Embora a existência de indicadores possa aplacar demandas 
de racionalidade na condução e no acompanhamento de uma intervenção, no caso 
abordado responderiam muito mais à necessidade de esclarecer o que deveria ser feito 
do que e quanto foi efetivamente realizado. O trabalho de pesquisa conduzido com 
proximidade e colaboração dos trabalhadores permitiu evitar esse uso abusivo de 
indicadores e considerar uma questão, relativa ao próprio modelo, que efetivamente 
atravessa e determina várias outras.

Identif icamos aqui os pontos fortes e fracos de elementos que podem compor 
pesquisas avaliativas com base em um caso considerado; e buscamos oferecer subsídios 
à superação do hiato existente entre proposições de métodos e tipologias avaliativas, 
por um lado, e reflexões sobre a aplicação deles, por outro. 
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This study analyzed the participatory dimension of the Family Health Support Centers assessment 
process. We drew on Paulo Freire’s and Orlando Fals Borda’s contributions to participatory 
assessment, defined as transformative and confronting pragmatic North American approaches. 
Participation was assessed using five dimensions: control of decisions; range of stakeholders; power 
relations; plasticity of the process in relation to context; and depth of participation. The findings 
showed that workers had limited control of decisions, a limited range of stakeholders; balanced power 
relations; plasticity of the process in relation to context, and success of actions designed to enhance 
participation. The valorization of and exploration of the transformative approaches proposed by 
Freire and Fals Borda – capable of addressing essential issues and proposing changes – can enrich 
participatory assessment studies in Brazil.

Keywords: Health programs and projects assessment. Primary health care. Community-based 
participatory research.

Se analizó la dimensión participativa del proceso de evaluación de Núcleos de Apoyo a la Salud 
de la Familia.  Se rescataron las contribuciones pioneras de Paulo Freire y Orlando Fals Borda, 
sobre evaluación participativa, definidas como transformadoras, confrontándolas con abordajes 
pragmáticos de origen estadounidense. La participación emprendida se abordó utilizando cinco 
dimensiones: control de las decisiones, alcance de stakeholders; relaciones de poder; plasticidad 
del proceso al contexto; profundidad de la participación. El análisis indicó un control restricto de 
decisiones por parte de los trabajadores, una gama limitada de stakeholders envueltos; relaciones de 
poder equilibradas; plasticidad al contexto y éxito de las acciones de calificación de la participación. 
La valoración y exploración de perspectivas transformadoras de Freire y Fals Borda, capaces de 
abordar cuestiones esenciales y proponer cambios, pueden enriquecer investigaciones evaluativas 
participativas en Brasil.

Palabras clave: Evaluación de programas y proyectos de salud. Atención primaria de la Salud. 
Investigación participativa basada en la comunidad.


